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RELATÓRIO 
 

EXMO. SRA. DESA. MARILSEN ANDRADE ADDARIO 
 

Egrégia Câmara:
 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo TWITTER

BRASIL REDE DE INFORMACAO LTDA na Ação de Obrigação de Fazer 

MARCOS VINICIUS SEMPRE BOM EIRELI - ME e MARCOS VINICIUS SEMPRE

BOM em face do agravante, de MARLON WILLIAM GOMES e do FACEBOOK

SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA., contra a decisão que, em sede de

embargos de declaração, determinou que o agravante promovesse a exclusão do

p e r f i l  d e n o m i n a d o  “ @ s i n o p m i l g r a u ” ,  c o m  a  s e g u i n t e  U R L :

“https://twitter.com/sinopmilgrau”.
 

Em síntese, sustenta o agravante que a ordem de remoção

integral da conta  “@sinopmilgrau" é desproporcional e implica em restrição à

liberdade de expressão bem como configura censura, frente à possibilidade de

remoção pontual de conteúdos.
 

Assevera que a ordem de remoção deve ser restrita à URL

específica correspondente a cada tweet considerado ilícito, e não ao perfil como um

todo.
 

Sob tais argumentos, pugna pelo provimento do recurso.
 

A liminar recursal foi indeferida (ID  72664968).
 

Sem contraminuta (ID 76204968).
 

É o relatório.-
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